I) PLANOS DE SAÚDE E SERVIÇOS MÉDICOS

RT 723/346

CONVÊNIO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR - Conveniado internado em UTI - Cláusula contratual que limita o prazo desse tipo de internação - Pretensão do hospital em cobrar as diárias do prazo que foi ultrapassado - Nulidade - Aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor - Aplica-se, de imediato, a referida norma por se tratar questão de ordem pública - Agravo de instrumento a que se nega provimento - Inteligência dos arts. 46 a 54 do CPDC (TJSP).

RT 691/97

INDENIZAÇÃO - Danos causados pelo exercício de profissão liberal - Má prestação de serviços médicos - Prova da culpa necessária - Incumbência que compete ao autor, porquanto a responsabilização objetiva de nenhuma forma pode afastar-se das normas gerais processuais atinentes ao ônus probatório - Aplicação do § 4.º do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor - Declaração de voto (TJSP).

RT 719/229

INDENIZAÇÃO - Erro médico - Equipe médica que esquece agulha de sutura no organismo do paciente - Fato não relacionado com a sintomatologia apresentada pelo mesmo - Irrelevância - Negligência caracterizada - Problemas agravados psicologicamente com a agulha de sutura abandonada no tórax - Inviabilidade de nova cirurgia em segurança - Verba devida - Direito de regresso do hospital contra o cirurgião responsável - Inteligência dos arts. 159, 1.521, III, 1.539 e 1.545 do CC; da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), art. 14, §§ 1.º, II e 4.º; e art. 602 do CPC - Voto vencido (TJRJ).

RT 719/129

CONVÊNIO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR - Contrato de adesão – Contratante hipossuficiente e iletrado - Cláusula que exclui direito à internação hospitalar em letras bem pequenas - Descumprimento pela contratada da obrigação legal de dar destaque às limitações do direito do consumidor – Responsabilidade daquela pelo pagamento das despesas decorrentes da internação do contratante - Inteligência e aplicação dos arts. 46 e 47, do CDC - Declaração de voto (TJSP). 

CONSUMIDOR. CONTRATO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR. PLANO DE  SAÚDE. CLÁUSULA QUE LIMITA A CINCO DIAS POR ANO AS INTERNAÇÕES EM UTI, COM POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO A CRITÉRIO DA PRESTADORA DE SERVIÇO. ABUSIVIDADE. NULIDADE. ART. 51, IV, E §1º, II (COM DOUTRINA). Cláusula que restringe substancialmente a possibilidade de internação em UTI, ficando eventual ampliação a critério unicamente da prestadora de serviço, confere exagerada vantagem a esta, em detrimento do consumidor que contratou o plano de saúde (TJSP, Ap. Civ. 232777-2, São Paulo, Des. Gildo dos Santos, Julg. Em 19/05/94, Jurisprudência Brasileira, vol. 181, pág. 352.

II) RESPONSABILIDADE CIVIL

RT 646/167

RESPONSABILIDADE CIVIL - Ato ilícito - Teoria do risco criado – Caracterização - Fabricante que altera composição de produto sem a mudança no rótulo e sem indicação de contra-indicação - Uso simultâneo, pelo consumidor, de substância incompatível - Ocorrência de resultado danoso - Responsabilidade objetiva com inversão do ônus da prova - Minorante de culpa concorrente não caracterizada, vez que inexigível cautela extraordinária do usuário - Indenização devida (TARS).

CONSUMIDOR. DANO MORAL. ALARME ANTI-FURTO DE SUPERMERCADO, ACIONADO SEM CAUSA. CONSTRANGIMENTO E HUMILHAÇÃO À CONSUMIDORA QUE HAVIA PAGO A MERCADORIA. CULPA DE PREPOSTO DA EMPRESA RÉ. REPARAÇÃO FIXADA EM SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS, CONSIDERANDO AS CONDIÇÕES SOCIAIS E ECONÔMICAS DAS PARTES. PROCEDÊNCIA. CF/88, ART. 5º, X. (COM DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA). «Ementa oficial: Indenização. Dano moral. Consumidor atingido em sua dignidade, publicamente submetido a situação constrangedora em virtude de alarme anti-furto acionado contra ele, sem causa, apenas por culpa de preposto de supermercado. Prova convincente. Indenização razoavelmente fixada. Recurso a que se nega provimento. O estabelecimento comercial, que expõe seu cliente a situação constrangedora, por culpa de seu preposto, deve indenizar o dano moral causado. O valor dessa indenização não pode ser tão insignificante a ponto de não conter nenhum efeito inibitório, devendo levar em conta a situação social da pessoa atingida e o patrimônio do ofensor.» (TJPR, Ap. Cív. 47801-7, Ponta Grossa, Rel: Des. Troiano Netto, Julg. em 05/06/96, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 210)

CONSUMIDOR. ABALO DE CRÉDITO. AGRICULTOR QUE PARALISA SUAS ATIVIDADES PORQUE NÃO OBTEVE FINANCIAMENTO EM DECORRÊNCIA DE INDEVIDO PROTESTO CAMBIÁRIO. DANO MATERIAL E MORAL. REPARAÇÃO DESTE ÚLTIMO FIXADA NO DOBRO DO VALOR DO TÍTULO INDEVIDAMENTE PROTESTADO. CDC, ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO. CCB, ART. 1.531. (COM PRECEDENTES). «Ementa oficial: Protesto indevido. Dano moral. Abalo de crédito. Critério balisador. Estabelece-se a indenização pelo dano moral no dobro do valor do título indevidamente protestado. CCB, art. 1.531 e Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), art. 42, parágrafo único.» (TARS, Ap. Cív. 178712-1, Itaqui, Rel: Juiz Luiz Otávio Mazeron Coimbra, Julg. em 24/11/93, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 255)

CONSUMIDOR. ABALO DE CRÉDITO. DANO MORAL. CADASTRO INDEVIDO EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AUTORA QUE ADMITE TER EMITIDO VÁRIOS CHEQUES SEM FUNDO. FALTA DE PROVA SOBRE SER O BANCO DEMANDADO O CAUSADOR DAQUELE CADASTRO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA QUE NÃO É PRINCÍPIO ABSOLUTO. NECESSIDADE DE UM MÍNIMO DE PROVA DO FATO CONSTITUTIVO. IMPROCEDÊNCIA. CPC, ART. 333, I. «Ementa oficial: Código do Consumidor. Inversão do ônus da prova. Princípio não-absoluto. A inversão do ônus da prova prevista no Código do Consumidor não constitui princípio absoluto, não dispensando assim o a. da produção de, no mínimo, um princípio de prova do fato alegado. Apelo improvido. Unânime.» (TJRS, Ap. Cív. 189217-5, Porto Alegre, Rel: Des. Luiz Gonzaga Pila Hofmeister, Julg. em 12/12/96, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 290)

RT 718/102

DANO MORAL - Indenização - Consumidor que ingere refrigerante estragado – Verba devida independentemente de ter havido ou não prejuízo material (TJSP).

III) OFERTA/PUBLICIDADE/PROPAGANDA

RT 716/182

CONSUMIDOR - Propaganda enganosa - Ônus da prova da veracidade e correção do informe publicitário que cabe a quem o patrocina - Fato que independe de declaração do Juiz antes do início da fase instrutória - Inteligência do art. 38 do CDC (TJSP).

CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROPAGANDA ENGANOSA. INDICAÇÕES IMPRECISAS SOBRE O NÚMERO DE PRODUTOS E DURAÇÃO DE OFERTAS PROMOCIONAIS. INDUÇÃO DO CONSUMIDOR EM ERRO. COMPETÊNCIA E LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROCEDÊNCIA. CDC, ARTS. 30 E 37. (COM DOUTRINA). «Ementa oficial: Ação civil pública. Publicidade enganosa. CDC, art. 37. A veiculação de propaganda com indicações imprecisas sobre as ofertas promocionais configura publicidade enganosa, de que trata o art. 37 da Lei 8.078/90, porquanto capaz de induzir em erro o consumidor, prática que pode ser coibida pelo manejo de ação civil pública.» (TAMG, Ap. Cív. 150436-7, Belo Horizonte, Rel: Juiz Quintino do Prado, Julg. em 22/04/93, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 112)

CONSUMIDOR. PROPAGANDA ENGANOSA. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. APARTAMENTO. PROSPECTOS PROMOCIONAIS CUJOS DADOS NÃO CORRESPONDEM À REALIDADE. RESCISÃO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA SEM PRÉVIA DECISÃO NO SANEADOR. ADMISSIBILIDADE. PROCEDÊNCIA, COM A DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS, DEVIDAMENTE CORRIGIDAS. CDC, ARTS. 4º E 6º, VIII, 30, 35, III E 38. (COM DOUTRINA). «Ementa oficial: A incidência do art. 38 do CDC, que estatui recair o ônus da prova da veracidade e correção do informe publicitário sobre quem o patrocina, não depende de que o Juiz assim declare antes do início da fase instrutória.» (TJSP, Ap. Cív. 255461-2, São Paulo, Rel: Des. Aldo Magalhães, Julg. em 06/04/95, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 375)

CONSUMIDOR. CONTRATO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR. PLANO DE SAÚDE. GARANTIA DADA PELO VENDEDOR, DA INEXISTÊNCIA DE CARÊNCIA PARA INTERNAÇÕES. EXCESSO DE MANDATO. IRRELEVÂNCIA. PROMESSA QUE VINCULA A FORNECEDORA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. AÇÃO PARA AFASTAR A CARÊNCIA. ACOLHIMENTO. CDC, ARTS. 14, 30, 34 E 35. O vendedor, agindo na condição de representante da fornecedora, vincula a mesma pelas informações que passa ao consumidor. Se houve excesso de mandato, é matéria que não pode dificultar ou obstruir a satisfação dos direitos do consumidor. (TJSP, Ap. Cív. 229041-2, São Paulo, Rel: Des. Érix Ferreira, Julg. E 19/04/94, Jurisprudência Brasileira, vol. 181, pág. 349)

IV) TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

RT 697/140

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS - Via rodoviária - Extravio de bagagem - Indenização - Responsabilidade da empresa, vez que se obriga necessariamente a garantir a segurança do bem - Nulidade, portanto, da cláusula que coloca o consumidor em desvantagem exagerada - Verba devida - Inteligência do art. 51 do Código de Defesa do Consumidor (TJES). 

RESPONSABILIDADE CIVIL. VIAGEM AÉREA. EMBARQUE ERRÔNEO EM AERONAVE COM DESTINO DIVERSO. RESPONSABILIDADE DA COMPANHIA AÉREA. «A operação de embarque é ato de responsabilidade da companhia aérea - o passageiro é mais embarcado do que embarca. Mais se acentua tal responsabilidade se, no caso concreto, se operava no mesmo aeroporto, no pátio, o embarque simultâneo em três aeronaves. Indenização. Danos emergentes e lucros cessantes. Em função do atraso decorrente do embarque defeituoso, o A. deixou de cumprir contrato de prestação de serviço, porquanto chegou atrasado em habilitação de concorrência pela qual se comprometera. Perdas de honorários correspondentes. Ademais, sofreu o A. comprometimento em sua imagem profissional, impondo-se a condenação em dano moral.» (TJRS, Ap. Cív. 6786-3, Porto Alegre, Rel: Des. Márcio Oliveira Puggina, Julg. em 17/08/95, Ementário da Jurisprudência Brasileira, vol. 181)

V) CONTRATOS BANCÁRIOS

RT 734/488

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - Contrato bancário - Incidência de suas normas - Interpretação dos arts. 2.o e 3.o, § 1.o do CDC. JUROS - Capitalização mensal - Inadmissibilidade - Inteligência do art. 4.o do Dec. 22.626/33 (TARS).

RT 697/173

BANCO - Contratos de mútuo e de abertura de crédito rotativo – Negócios inseridos entre as relações de consumo - Equiparação aos consumidores, todas as pessoas expostas às práticas previstas no CDC (art. 29) - Juros que constituem o "preço" pago pelo consumidor - Cláusula prevendo alteração unilateral do percentual prévia e expressamente ajustado pelos figurantes do negócio - Nulidade "pleno iure" - Possibilidade de conhecimento e decretação de ofício - Nulidade, também, da cláusula que impõe representante para emitir ou avalizar notas promissórias pelo consumidor - Inteligência e aplicação dos arts. 51 VIII, do Código de Defesa do Consumidor e 146, parágrafo único, do CC (TARS).

VI) COMPRA E VENDA

RT 694/170

COMPRA E VENDA - Produto de consumo - Vício não sanado no prazo de 30 dias - Direito do consumidor à restituição da quantia paga monetariamente atualizada sem prejuízo de eventuais perdas e danos - Inteligência e aplicação do art. 18, § 1.º, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) (TAMG).

RT 691/107

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - Rescisão - Inadimplemento parcial do promitente comprador do imóvel - Cláusula penal prevendo perda total das quantias já pagas - Inadmissibilidade - Inexistência de qualquer prejuízo à construtora - Aplicação do art. 53 do Código de Defesa do Consumidor - Norma de ordem pública e interesse social que atinge os atos pretéritos que estão sendo levados a julgamento - Devolução determinada - Recurso parcialmente provido – Voto vencido (TJSP).

RT 690/85

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - Contrato de adesão - Rescisão - Prefixação de perdas e danos - Cláusula penal estabelecendo perda das importâncias pagas - Violação do disposto no art. 53, "caput", do Código de Defesa do Consumidor - Prejuízo, ademais, inexistente, vez que poderá a construtora vender o imóvel novamente - Devolução das quantias pagas corrigidas determinada – Embargos infringentes acolhidos - Voto vencido (TJSP).

VII) VIAGENS E HOTÉIS

CONSUMIDOR- Turismo – Pacote Turístico – Inadimplemento do fornecedor com relação à parte terrestre – Condenação ao fornecimento de passagens aéreas e diárias de hotel.  – Conversão em indenização por perdas e danos, sem prejuízo de multa diária – Correção Monetária a partir do ajuizamento da ação. CDC art. 84, §§3º e 2º e CPC, art. 287 (com doutrinha). (STJ, Rec. Esp. 43650-8, SP, Rel. Min. Costa Leite, Julg. Em 30/08/94, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 83).

CONSUMIDOR – Defeito do Serviço  - Acidente Ocorrido nas Dependências de Hotel – Indenização – Responsabilidade Objetiva do Fornecedor pela Segurança e Integridade Física dos Hóspedes – Danos Materiais e Morais e Lucros Cessantes – Procedência – CDC, arts. 3º e 14 – Súmula 37/STJ (TJBA, Ap. Cív. 22267-9, Ilhéus, Rel: Des. Walter Nogueira Brandão, Julg. Em 06/11/95, Jurisprudência Brasileira, vol. 181, pág. 107).

VIII) LOCAÇÃO 

CONSUMIDOR. LOCAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO CDC ÀS LOCAÇÕES PREDIAIS URBANAS REGIDAS PELA LEI 8.245/91. Ementa oficial: Locação. Retenção por benfeitorias. Código do Consumidor. Lei 8.078/90. Inaplicabilidade. Não é nula cláusula contratual de renúncia ao direito de retenção ou indenização por benfeitorias. Não se aplica às locações prediais urbanas reguladas pela Lei 8.245/91, o Código do Consumidor. Recurso não conhecido.» (STJ, Rec. Esp. 38274-2, SP, Rel: Min. Edson Vidigal, Julg. em 09/11/94, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 77)

CONSUMIDOR. LOCAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO. MULTA CONTRATUAL, PARA ATRASO, CONTRATADA EM 20% DO VALOR DO ALUGUEL. INSUBSISTÊNCIA. IRRELEVÂNCIA DE A LEI 8.245/91 (INQUILINATO) PREVER ATÉ TRÊS ALUGUERES MENSAIS. REDUÇÃO PARA 2%, EM FACE DO CDC, ART. 52, § 1º. «Ementa oficial: Despejo. Aluguel. Multa. Código de Defesa do Consumidor. A Lei 8.245/91 tem natureza eminentemente privada e, «ipso facto», o dispositivo que prevê multa contratual até três alugueres mensais deve ceder diante do § 1º do art. 52 da Lei 8.078/90, a qual tem como objeto de tutela jurídica o fator social, que visa a colocar a cavaleiro da sanha do locador o vulnerável locatário.» (TAMG, Ag. de Inst. 237169-5, Belo Horizonte, Rel: Juiz Belizário de Lacerda, Julg. em 19/06/97, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 142)

CONSUMIDOR. LOCAÇÃO RESIDENCIAL. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA QUE OBRIGA O LOCATÁRIO À PINTURA INTERNA E EXTERNA DO IMÓVEL, TENDO A OCUPAÇÃO DURADO SOMENTE ONZE MESES. FALTA DE PROVA SOBRE O MAU USO DO PRÉDIO. INEXISTÊNCIA, A RIGOR, DE RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO ANALÓGICA, CONTUDO, DO CDC, ARTS. 46, 47 E 51. INCIDÊNCIA DO CCB, ART. 85, E DEC.-LEI 4.657/42 (LICCB), ART. 5º. «Fazer recair sobre o locatário, mesmo sem prova de mau uso, o ônus de pintar inteiramente o imóvel locado, após utilizá-lo pelo prazo de onze meses, seria aplicar a lei sem atender aos fins sociais a que ela se dirige.» (2º TACSP, Ap. Cív. 418090-0, Limeira, Rel: Juiz Francisco Barros, Julg. em 25/10/94, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 321)

IX) CONDOMÍNIO

CONSUMIDOR. CONDOMÍNIO EM EDIFICAÇÃO. COBRANÇA DE DESPESAS. MULTA DE 20% PREVISTA NA CONVENÇÃO. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA LIMITAÇÃO DO CDC, ART. 52, § 1º. «Ementa oficial: Condomínio. Despesas condominiais. Inclusão de multa de 20%. Pretensão de redução do percentual a 10%, ante o disposto no Código de Defesa do Consumidor. Inadmissibilidade. Despesas condominiais que não decorrem da relação de consumo. Multa devida no valor estipulado na Convenção. Recurso improvido.» (1º TACSP, Ap. Cív. 677534-2, São Bernardo do Campo, Rel: Juiz Carvalho Viana, Julg. em 15/10/96, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 318)

X) CONSÓRCIO

CONSUMIDOR. CONSÓRCIO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. INADIMPLÊNCIA DA ADMINISTRADORA. CLÁUSULA QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DAS QUANTIAS PAGAS SOMENTE AO FINAL DO PLANO SEM CORREÇÃO MONETÁRIA. NULIDADE. PROCEDÊNCIA, COM A CONSEQÜENTE DEVOLUÇÃO IMEDIATA DAS PARCELAS PAGAS, DEVIDAMENTE CORRIGIDAS. CCB, ART. 115. CDC, ARTS. 46, 51 E 53, § 2º. «Ementa oficial: Cláusula que ordena a devolução das quantias pagas pelo desistente somente ao final do prazo do plano, e sem a devida atualização do eventual saldo a ser rateado. Injuridicidade, por ofensa ao princípio geral de Direito que não admite o enriquecimento sem causa ou indevido, pois a administradora do consórcio terá que entregar um bem a menos, diminuindo seu encargo. Correção do valor restituível pelo preço do bem, pois desta forma são reajustadas as prestações mensais dos consorciados. Sentença reformada parcialmente.» (TARS, Ap. Cív. 142280-1, Porto Alegre, Rel: Juiz Arnaldo Rizzardo, Julg. em 13/11/91, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 239)

XI) SEGURO

CONSUMIDOR. SEGURO. VEÍCULO. PERDA TOTAL. SEGURADORA QUE PAGA O VALOR DE MERCADO. AÇÃO DE COBRANÇA DA DIFERENÇA, A MAIOR, DO VALOR SEGURADO. ACOLHIMENTO. AVALIAÇÃO, NO MOMENTO DA CONTRATAÇÃO, A CARGO DA SEGURADORA. CONTRATO DE ADESÃO. INTERPRETAÇÃO FAVORÁVEL AO ADERENTE. NULIDADE DE CLÁUSULA POTESTATIVA. CCB, ARTS. 115 E 1.437. CDC, ARTS. 51 E 54. «Ementa oficial: Indenização. Seguro. Veículo. Cláusula contratual. Nulidade. Código de Defesa do Consumidor. A indenização, em caso de perda total do veículo segurado, deve corresponder ao valor determinante do prêmio, que se presume o do preço de mercado ao tempo da contratação, em face do disposto no art. 1.437 do CCB, por força do qual não se pode segurar uma coisa por mais do que valha. É nula, por força do disposto no art. 115, segunda parte, do CCB, a cláusula potestativa que deixa ao arbítrio da companhia seguradora a avaliação do veículo segurado por um preço, para efeito de recebimento do prêmio, e por outro, para pagamento de indenização. A cláusula contratual obscura ou contraditória, capaz de prejudicar o consumidor, deve ser interpretada a favor deste, em conformidade com a Lei 8.078/90.» (TAMG, Ap. Cív. 239052-3, Belo Horizonte, Rel: Juiz Fernando Bráulio, Julg. em 21/08/97, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 143)

XII) LEASING

CONSUMIDOR. ARRENDAMENTO MERCANTIL. «LEASING». AÇÃO POSSESSÓRIA. REINTEGRAÇÃO DE POSSE CUMULADA COM PERDAS E DANOS. RECEBIMENTO DAS PRESTAÇÕES VINCENDAS A PRETEXTO DE INDENIZAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. NULIDADE DA CLÁUSULA ABUSIVA. PREVISÃO, ADEMAIS, DE MULTA CONTRATUAL COM FINALIDADE REPARATÓRIA. CDC, ART. 51, IV E § 1º, III. (COM DOUTRINA E PRECEDENTE). «Ementa oficial: Considera-se abusiva, nula e inexigível, à luz do disposto no art. 51, IV, e § 1º, III, do CDC, a cláusula do contrato de arrendamento mercantil/«leasing» que autoriza o arrendante a pleitear o pagamento das prestações vincendas e do «valor residual» (provisão para futura compra do bem), a pretexto de indenização pela rescisão contratual por inadimplemento do arrendatário, após a reintegração daquele na posse do bem objeto do negócio.» (TAPR, Ap. Cív. 83842-4, Curitiba, Rel: Juiz conv. Valter Ressel, Julg. em 18/12/95, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 158)

CONSUMIDOR. ARRENDAMENTO MERCANTIL. «LEASING». AÇÃO REVISIONAL. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CDC PARA AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO E CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. EXIGÊNCIA ANTECIPADA DO VALOR RESIDUAL. MORA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E CORREÇÃO MONETÁRIA INACUMULÁVEIS. ÍNDICES. PROCEDÊNCIA PARCIAL. RES. 2.309/96. LEI 6.099/74. CDC, ART. 51, IV, X, § 1º, III. (COM DOUTRINA E PRECEDENTES). «Ementa oficial: Ação revisional de contrato de arrendamento mercantil. Revisão contratual. É possível a revisão de contrato de arrendamento mercantil, por não prevalecer o princípio «pacta sunt servanda». Limitação dos rendimentos. É aplicável a limitação dos juros reais em 12% ao ano relativamente à locação do bem. Valor residual garantido. Antecipação. Característica do contrato. O pagamento antecipado do valor residual garantido não é admissível, pois penaliza o arrendatário, porém, não descaracteriza o contrato de «leasing». Código de Defesa do Consumidor. Aplicação. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras, de acordo com os princípios nele contidos. Depósitos das prestações. Mora. Complementação. Ainda que fossem insuficientes, sendo cobrado antecipadamente o valor residual garantido, é admissível a complementação final, não se caracterizando a mora. Juros de mora. São de 12% ao ano, conforme art. 1.062 do CCB e art. 1º do Decreto 22.626/33. O acréscimo de 1% ao mês é indevido, por inexistir disposição legal e específica. Comissão de permanência. Afastada, porque não admitida a cumulação com correção monetária. A cláusula referente é potestativa e indefinida. Juros de mora. Capitalização. É incabível a capitalização de juros moratórios. Correção monetária. No caso dos autos, aplicável o IGP-M, sendo a TR prevista para eventual substituição. Ambos os apelos providos em parte.» (TARS, Ap. Cív. 198170-1, Cachoeira do Sul, Rel: Juiz Silvestre Jasson Ayres Torres, Julg. em 15/05/97, Jurisprudência Brasileira, vol. 181 pag. 256).

